RESUMO


Apesar de ser considerado a 14ª maior potência econômica do mundo, o Brasil é também um grande berço de desigualdade. Os problemas sociais se afloram país adentro. Na questão fundiária, não poderia ser diferente. O Brasil herdou do período colonial práticas concentradoras de terras e ainda hoje o país sofre com sérias conseqüências com a má distribuição de terras.


Este trabalho objetivou estudar as disparidades sociais provenientes do setor agrário, bem como mensurar os níveis de concentração de terras nos estados brasileiros, através do índice de Gini. Além disso, foi realizado análise multivariada de agrupamentos hierárquicos a fim de buscar entender melhor as correlações entre diferentes indicadores de desigualdade nos estados.


Mesmo sendo evidente a concentração de terras no Brasil, no período de análise da pesquisa (1992 – 2003), o quadro geral do país não apresentou mudanças significativas em relação à estrutura fundiária. Segundo CARVALHO (2005), os governos federais não têm tido interesse político em realizar a reforma agrária, por isso, respondem às pressões dos movimentos sociais com políticas compensatórias de assentamentos, a fim de controlar ou persuadir a expansão dos mesmos, mas não através de políticas reestruturantes no meio rural.


Em suma, o que parece de fato ocorrer é uma naturalização das desigualdades, seguida da falta de políticas públicas adequadas para que haja um re-ordenamento da composição na distribuição de terras no país.

